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De  autoria  da  Vereadora QUÉZIA

DOANEDE LUCCA, o presente projeto de lei  prevê validade indetermina a laudo

que ateste deficiência permanente para fins de utilização de serviços e benefícios.

A propositura encontra sua justificativa à fl.

03.

É o relatório.

PARECER:

O  projeto  de  lei  em  exame  se  afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”,

e art. 7º, II), e quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c

o  art.  45),  sendo  os  dispositivos  relacionados  pertencentes  à  Lei  Orgânica  de

Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, e visa

prever  validade  indeterminada  para  diagnósticos  de  pessoas  com  deficiências

permanentes, o projeto de lei tem o objetivo de auxiliar a vida das pessoas com

deficiência,  facilitando  o  acesso  aos  seus  diretos  e  contribuindo  para  maior

autonomia e qualidade de vida.

Sob  o  prisma  jurídico,  trata-se  de

competência  suplementar  dos  Municípios  para  legislar  sobre  a  proteção  e

integração  social  das  pessoas  com  deficiência,  conforme  determinação  da

Constituição Federal,  que dispõe que podem legislar concorrentemente sobre o

assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, XIV), conferindo aos

Municípios competência legislativa suplementar para disciplinar a matéria (art. 30,

II).



A respeito do tema tratado na propositura,

colacionamos a Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. In

verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
– LEI  COMPLEMENTAR Nº  3.042,  DE  03  DE
NOVEMBRO  DE  2020,  DO  MUNICÍPIO  DE
RIBEIRÃO  PRETO  QUE  "DISPENSA  DA
EXIGÊNCIA  DE  LAUDO  DE  REAVALIAÇÃO
MÉDICA  PARA  PORTADORES  DE
DEFICIÊNCIA  FÍSICA  PERMANENTE  POR
OCASIÃO  DO  RECADASTRAMENTO  PARA
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO ESPECIAL PARA
USO DO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL"
-  NORMA  DE  INICIATIVA  PARLAMENTAR  –
VÍCIO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  NÃO
CONSTATADO – NORMA QUE DISPÕE SOBRE
PROTEÇÃO  À  PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA
SEM  IMPOR  QUALQUER  ÔNUS  AO
EXECUTIVO  –  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade  2281839-
34.2020.8.26.0000; Relator (a): Ferraz de Arruda;
Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
04/08/2021; Data de Registro: 06/08/2021) 

Diante  do  exposto,  exclusivamente  sob  o

espectro jurídico, entendemos que inexistem empecilhos que possam incidir sobre

a pretensão. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-

se-á o soberano plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Conforme inc. I do art. 139 do Regimento

Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva, além da Comissão de Justiça e Redação,

da Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.

callto:2281839-34.2020.8.26
callto:2281839-34.2020.8.26


QUÓRUM:  maioria  simples  (art.  44,

“caput”, L.O.J.).       

Jundiaí, 10 de fevereiro de 2022.
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